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3 — A afectação do produto das coimas cobradas em
aplicação do presente diploma legal far-se-á da seguinte
forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 10% para a entidade que instruiu o processo;
c) 20% para a entidade que aplicou a coima;
d) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 24.o

Regiões Autónomas

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,
a execução administrativa do presente diploma e suas
disposições regulamentares cabe aos serviços competen-
tes das respectivas administrações regionais, para as
quais revertem as receitas das taxas e coimas, sem pre-
juízo das competências atribuídas à DGPC.

Artigo 25.o

Normas regulamentares

Em diploma autónomo poderão ser definidas as
regras regulamentadoras do presente diploma relativas
às seguintes matérias:

a) Não aplicabilidade da totalidade ou parte dos
requisitos do presente diploma a:

i) Materiais de propagação de espécies ou
de grupos de plantas consideradas impor-
tantes para a manutenção da biodiver-
sidade;

ii) Sementes de determinadas espécies ou
grupos de plantas, quando se destinem
à produção de outros materiais de pro-
pagação e quando não haja relação sig-
nificativa entre a qualidade dessas semen-
tes e a qualidade dos materiais obtidos
a partir delas;

b) Normas a aplicar à produção e à comerciali-
zação de materiais de propagação de plantas
ornamentais que sejam:

i) Organismos geneticamente modificados,
conforme a definição da Directiva
n.o 90/220/CE, do Conselho;

ii) Destinados à produção de produtos bio-
lógicos;

c) Normas regulamentadoras do disposto no n.o 2
do artigo 4.o;

d) Normas que estabeleçam que, para determinado
género ou espécie, seja elaborada uma ficha que
fixe condições adicionais relativas à qualidade
a satisfazer pelo material de propagação em pro-
dução ou comercialização;

e) Normas que fixem os requisitos relativos à eti-
queta ou documento a que se refere o n.o 2
do artigo 9.o;

f) Normas que fixem os requisitos relativos às
embalagens dos materiais de propagação;

g) Normas que fixem requisitos adicionais aos esta-
belecidos na alínea d) do n.o 1 do artigo 10.o;

h) Normas adicionais relativas à execução do dis-
posto no n.o 2 do artigo 12.o;

i) Normas de execução das inspecções oficiais pre-
vistas no n.o 1 do artigo 13.o

Artigo 26.o

Norma revogatória

1 — São revogados a alínea c) do n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 277/91, de 8 de Agosto, a Portaria
n.o 105/96, de 8 de Abril, e o Despacho Normativo
n.o 17/96, de 24 de Abril.

2 — O disposto no número anterior apenas produz
efeitos na data da entrada em vigor do diploma previsto
no artigo 25.o que transponha para o direito interno
as directivas da Comissão complementares da Directiva
n.o 98/56/CE, do Conselho.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 13
de Julho de 2000. — Jaime José Matos da Gama — Joa-
quim Augusto Nunes Pina Moura — Joaquim Augusto
Nunes Pina Moura — António Luís Santos Costa — Luís
Manuel Capoulas Santos — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — Armando António Martins Vara.

Promulgado em 7 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 238/2000

de 26 de Setembro

A aguardente de medronho é uma aguardente de
frutos, proveniente do arbusto Arbutus unedo L., com
um habitat serrano próprio no nosso país, cujo cultivo
pode combater a desertificação das serranias medro-
nheiras tradicionais, revelando-se um bom complemento
da produção agrícola.

O Regulamento (CEE) n.o 1576/89, do Conselho, de
29 de Maio, e respectivas alterações estabelecem as
regras gerais relativas à definição, designação e apre-
sentação das bebidas espirituosas, sendo, por isso, apli-
cáveis à aguardente de medronho, como aguardente de
fruto.

No entanto, o âmbito de aplicação do referido regu-
lamento é muito amplo, não caracterizando, em par-
ticular, nenhuma bebida espirituosa, revelando-se insu-
ficiente para caracterizar a aguardente de medronho,
os teores mínimo do título alcoométrico volúmico e
máximo de álcool metílico e ainda o teor máximo de
substâncias voláteis, fixados no mesmo regulamento.

Sendo a aguardente de medronho uma bebida de qua-
lidade tipicamente portuguesa, a sua genuinidade tem
de ser protegida, pelo que importa estabelecer parâ-
metros necessários à sua caracterização.

Assim, pelo presente diploma define-se e caracteri-
za-se a aguardente de medronho, fixando-se também
as regras relativas ao seu acondicionamento e rotulagem.

Foi observado o procedimento de informação no
domínio das normas e regras técnicas previsto no Decre-
to-Lei n.o 58/2000, de 18 de Abril.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas.
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Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Âmbito

O presente diploma define e caracteriza a aguardente
de medronho e estabelece as regras relativas ao seu
acondicionamento e rotulagem.

Artigo 2.o

Definição

Para efeitos do disposto no presente diploma, enten-
de-se por aguardente de medronho a aguardente de
fruto obtida exclusivamente por fermentação alcoólica
e destilação do fruto carnudo do Arbutus unedo L. ou
do seu respectivo mosto.

Artigo 3.o

Características

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1 da alínea a)
e na alínea i) do n.o 4 do artigo 1.o do Regulamento
(CEE) n.o 1576/89, do Conselho, de 29 de Maio, a aguar-
dente de medronho deve apresentar as características
constantes do anexo ao presente diploma, do qual faz
parte integrante.

2 — Na aguardente de medronho o teor máximo
admissível de cobre é de 15 mg/l.

3 — No caso das aguardentes de medronho envelhe-
cidas, o respectivo envelhecimento obedece ao disposto
na alínea d) do n.o 2 do artigo 7.o do Regulamento
(CEE) n.o 1576/89, do Conselho, de 29 de Maio.

Artigo 4.o

Alteração das características

As características fixadas nos n.os 1 e 2 do artigo 3.o
podem ser alteradas por portaria do Ministro da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

Artigo 5.o

Métodos de análise

1 — Para verificação das características da aguardente
de medronho fixadas no presente diploma, são utilizados
os métodos de preparação de amostra e de análise defi-
nidos em regulamento comunitário sobre métodos de
análise para bebidas espirituosas e, na sua ausência, os
definidos em normas portuguesas.

2 — Na falta de norma portuguesa aplicável, os méto-
dos a utilizar são indicados pela Direcção-Geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar
(DGFCQA).

Artigo 6.o

Acondicionamento

A aguardente de medronho só pode ser comercia-
lizada no mercado nacional nas capacidades obrigató-
rias, nos termos da Portaria n.o 359/94, de 7 de Junho.

Artigo 7.o

Rotulagem

1 — A rotulagem de aguardente de medronho des-
tinada ao consumidor final obedece ao disposto na legis-
lação em vigor sobre rotulagem dos géneros alimen-
tícios.

2 — A denominação de venda «aguardente de medro-
nho» pode ser substituída apenas pelo nome do fruto
«medronho».

Artigo 8.o

Livre circulação

O disposto no presente diploma é aplicável sem pre-
juízo da livre circulação dos produtos que sejam legal-
mente produzidos ou comercializados nos outros Esta-
dos membros da União Europeia ou que sejam origi-
nários dos países da EFTA, que são partes contratantes
do Acordo EEE — Acordo sobre o Espaço Económico
Europeu, na medida em que tais produtos não acarretem
um risco para a saúde ou a vida das pessoas, na acepção
dos artigos 36.o do Tratado CE e 13.o do Acordo EEE.

Artigo 9.o

Regime sancionatório

1 — Constitui contra-ordenação punível em coima,
cujo montante mínimo é de 20 000$ e máximo de
750 000$ ou 9 000 000$, consoante o agente seja pessoa
singular ou colectiva:

a) A produção ou a comercialização de aguardente
de medronho com falta de características legais;

b) O acondicionamento de aguardente de medro-
nho com destino ao mercado nacional em emba-
lagem com capacidades diferentes das previstas
na Portaria n.o 359/94, de 7 de Junho;

c) A falta, inexactidão ou deficiência da rotulagem
da aguardente de medronho.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.
3 — Às contra-ordenações previstas nos números

anteriores é subsidiariamente aplicável o regime cons-
tante do Decreto-Lei n.o 433/82, com as alterações que
lhe foram introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 356/89,
de 17 de Outubro, e 244/95, de 14 de Setembro.

Artigo 10.o

Sanções acessórias

Em função da gravidade da contra-ordenação e da
culpa do agente, a autoridade competente pode deter-
minar, simultaneamente com a aplicação da coima, a
perda, a favor do Estado, de objectos pertencentes ao
agente, utilizados na prática da infracção.

Artigo 11.o

Fiscalização, instrução, aplicação e destino da receita das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a
outras entidades, compete especialmente à DGFCQA
a fiscalização do cumprimento das regras previstas no
presente diploma.

2 — A competência para a instrução dos processos
é da entidade fiscalizadora que levantar o auto de
notícia.
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3 — A aplicação das coimas e sanções acessórias com-
pete ao director-geral de Fiscalização e Controlo da
Qualidade Alimentar.

4 — A afectação do produto das coimas cobradas em
aplicação ao presente diploma legal far-se-á da seguinte
forma:

a) 20% para a entidade que levantou o auto e
instruiu o processo;

b) 20% para a entidade que aplicou a coima;
c) 60% para os cofres do Estado.

Artigo 12.o

Regiões Autónomas

Nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira,
as atribuições e competências a que se refere o
artigo 11.o são exercidas pelos correspondentes serviços
e organismos regionais com idênticas atribuições e com-
petências, constituindo receita das Regiões Autónomas
o produtos das coimas aí cobradas.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 20
d e J u l h o d e 2 0 0 0 . — J a i m e J o s é M a t o s d a
Gama — Manuel Pedro da Cruz Baganha — Vítor
Manuel da Silva Santos — Diogo Campos Barradas de
Lacerda Machado — Luís Manuel Capoulas San-
tos — Armando António Martins Vara.

Promulgado em 6 de Setembro de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 14 de Setembro de 2000.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

ANEXO A QUE SE REFERE O ARTIGO 3.o

Características organolépticas . . . Aspecto — límpido.
Cor — incolor; topázio (no caso

de aguardente velha).
Aroma — a medronho e etéreo.
Sabor — a medronho e alcoólico.

Título alcoométrico a 20o % em
volume.

(g/hl de álcool a 100 % vol.)
» 42

Extracto seco . . . . . . . . . . . . . . . . . ‹ 20g/hl

Acidez total (em ácido acético) . . . « 200

Substâncias voláteis (*) . . . . . . . . » 200

Etanal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 5 « 40

Acetato de etilo . . . . . . . . . . . . . . . « 300

Metanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 500 « 1 000

2-butanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 2

1-propanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 10 « 40

Isobutanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 30 « 70

1-butanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . « 3

Isopentanóis . . . . . . . . . . . . . . . . . » 80 « 185

Álcoois superiores totais . . . . . . . » 130 « 300

Isobutanol/propanol . . . . . . . . . . . » 1,5 « 4

(*) Não incluem os álcoois etílico e metílico, de acordo com a definição constante
da alínea k) do n.o 3 do artigo 1.o do Regulamento (CEE) n.o 1576/89, do Conselho, de
29 de Maio.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto-Lei n.o 239/2000
de 26 de Setembro

Pelo n.o 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 153/97,
de 20 de Junho, foi criada a Escola Superior de Gestão
de Idanha-a-Nova, a qual iniciou e manteve o seu fun-
cionamento a coberto do regime de instalação previsto
no Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro.

Da mesma forma, a Escola Superior de Tecnologia,
Gestão, Arte e Design das Caldas da Rainha, criada
pelo n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 304/94, de
19 de Dezembro, encontra-se ainda em regime de ins-
talação, nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 509/99, de 23 de Novembro.

Sucede, porém, que estando quase integralmente
decorridos os períodos fixados para a vigência do refe-
rido regime, tanto a Escola Superior de Gestão de Ida-
nha-a-Nova como a Escola Superior de Tecnologia, Ges-
tão, Arte e Design das Caldas da Rainha, carecem ainda
de reunir algumas condições adicionais necessárias à
viabilização da passagem para o regime normal de
gestão.

Torna-se, pois, necessário proceder à prorrogação dos
períodos de instalação das referidas Escolas.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Prorrogação da instalação

São prorrogados até 31 de Dezembro de 2001 os
períodos de funcionamento em regime de instalação da
Escola Superior de Gestão de Idanha-a-Nova, criada,
no Instituto Politécnico de Castelo Branco, pelo n.o 2
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 153/97, de 20 de Junho,
e da Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e
Design das Caldas da Rainha, criada, no Instituto Poli-
técnico de Leiria, pelo n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 304/94, de 19 de Dezembro.


